
«O conceito de “viagem que segue ou precede a viagem de
cabotagem”, previsto no artigo 3.o, n.o 3, do Regulamento (CE)
n.o 3577/92 (1), abrange só a viagem »funcional e comercial-
mente autónoma, isto é, com carga a bordo tendo como
destino final/inicial um porto estrangeiro«, tal como especifi-
cado nas decisões impugnadas no presente litígio, ou se o
mesmo se alarga também às hipóteses de viagem sem carga a
bordo (i.e. “viagem em lastro”)?»

(1) JO L 364 de 12 de Dezembro de 1992, p. 7.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do tribunal administratif de Caen (Primeira Secção), de 5
de Outubro de 2004, no processo Chambre de commerce
et d'industrie de Flers-Argentan contra Directeur des

services fiscaux, Dircofi Ouest

(Processo C-458/04)

(2005/C 19/22)

(Língua do processo: francês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial apresentado por
despacho do tribunal administratif de Caen (Primeira Secção),
de 5 de Outubro de 2004, no processo Chambre de commerce
et d'industrie de Flers-Argentan contra Directeur des services
fiscaux, Dircofi Ouest, que deu entrada na Secretaria do
Tribunal de Justiça em 29 de Outubro de 2004.

O tribunal administratif de Caen (Primeira Secção) solicita ao
Tribunal de Justiça que se pronuncie a título prejudicial sobre a
questão de saber se as transferências financeiras internas consti-
tuem subvenções, na acepção do artigo19.o da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977 (1), para o
cálculo do pro rata da dedução.

(1) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977,
em matéria de harmonização das legislações dos Estados-Membros
relativas aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema
comum de imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável
uniforme (JO L 145, de 13.6.1977, p. 1; EE 09 F01 p. 54).

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Tribunale Amministrativo Regionale per la Lombardia,
Milano, de 29 de Setembro de 2004, no processo Feder-
consumatori e outros contra Comune di Milano e AEM

SpA

(Processo C-463/04)

(2005/C 19/23)

(Língua do processo: italiano)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por despacho do Tribu-
nale Amministrativo Regionale per la Lombardia, Milano, de
29 de Setembro de 2004, no processo Federconsumatori e
outros contra Comune di Milano e AEM SpA, que deu entrada
na Secretaria do Tribunal de Justiça em 2 de Novembro de
2004.

O Tribunale Amministrativo Regionale per la Lombardia,
Milano, solicita ao Tribunal de Justiça que se pronuncie, a título
prejudicial, sobre as seguintes questões:

— O artigo 2449.o do Código Civil, tal como aplicado no caso
em apreço, pode ser considerado compatível com o artigo
56.o do Tratado CE, tal como interpretado nos acórdãos do
Tribunal de Justiça de 23 de Maio de 2000, C-58/99; de 4
de Junho de 2002, C-503/99 e C-483/99; e de 13 de Maio
2003, C-98/01 e C-463/00, quando é invocado por um
organismo público que, mesmo tendo perdido o controlo
jurídico da sociedade anónima, mantém uma participação
relevante (no caso vertente, de 33,4 %) como sócio com
maioria relativa, obtendo assim um poder de controlo
desproporcionado?

— O artigo 2449.o do Código Civil, aplicado em conjugação
com o artigo 4.o do Decreto Lei n.o 332, de 31 de Maio de
1994, na versão da Lei n.o 474, de 30 de Julho de 1994,
pode ser considerado compatível com o artigo 56.o do
Tratado CE, tal como interpretado nos acórdãos de 23 de
Maio de 2000, C-58/99; de 4 de Junho de 2002, C-503/99
e C-483/99; e de 13 de Maio 2003, C-98/01 e C-463/00,
quando é invocado por um organismo público que, mesmo
tendo perdido o controlo jurídico da sociedade anónima,
mantém uma participação relevante (no caso vertente, de
33,4 %) como sócio com maioria relativa, obtendo assim
um poder de controlo desproporcionado?
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